PARECER Nº 973, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4541, DE 2010

O Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT  remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente a  2011, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores – que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.
A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle verificar, nos termos do artigo 31, § 15 do Regimento Interno Consolidado, se tal órgão público atendeu àquela determinação legal.

Vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, o IPT tem por finalidade atuar nas áreas de inovação, pesquisa e desenvolvimento, serviços tecnológicos, desenvolvimento e apoio metrológico, informação e educação em tecnologia.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 10 a 33 e 51 a 59 preenche a referida exigência da lei que regulamenta a matéria.

Acrescentamos que, atendendo a pedido desta Comissão de Fiscalização e Controle, aquele Instituto enviou esclarecimentos sobre licitações, contratos e contratações de pessoal. 

Entretanto, verificamos, no site do Tribunal de Contas do Estado – TCE,  que tais matérias já foram também objeto de questionamento por aquele Tribunal ao analisar as contas e contratos daquele Instituto como, por exemplo, no TC- 31666/026/07 (contrato de prestação de serviços especializados) e TC-005575/026/07 (contas anuais referentes ao exercício de 2007). Ressaltamos que as contas relativas aos anos de 2009 e 2010 ainda não foram julgadas por aquela Corte.

Assim sendo, requeremos o envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que tenham ciência acerca do assunto e que adotem, se necessário, as medidas pertinentes. 

Por fim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da proposta orçamentária do IPT referente ao exercício de 2011 e propõe o arquivamento deste Processo RGL n° 4541, de 2010.

a) Isac Reis – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que tenham ciência acerca do assunto e que adotem, se necessário, as medidas pertinentes, e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 12-6-2012.

a) Célia Leão – Presidente 
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